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PROJETO DE LEI Nº019/1999
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO – MT, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2000.

JOÃO BATISTA DE ALMEIDA FILHO, Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, usando das suas atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º - O Orçamento do Município para o exercício financeiro de 2000, discriminado pelos anexos integrantes desta lei, estima a Receita R$ 12.900.000,00 (Doze milhões e novecentos mil reais) e fixa a Despesa em igual  importância.

Art. 2º - A Receita será realizada a arrecadação de tributos, rendas e outras Receitas Correntes, na forma da legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento:

I – POR CATEGORIAS ECONÔMICAS

	RECEITAS CORRENTES
	R$        10.375.300,00

	Receita Tributária
	R$             793.500,00

	Receita Patrimonial
	R$               63.000,00

	Receita Industrial
	R$                        0,00

	Transferências Correntes 
	R$          8.783.000,00

	Outras  Receitas Correntes
	R$             735.800,00


	02 – RECEITAS DE CAPITAL
	R$          2.524.700,00

	Operações de Crédito
	R$               12.000,00

	Alienação de Bens Móveis 
	R$               50.000,00

	Transferências de Capital
	R$          2.462.700,00

	Outras Receitas de Capital 
	R$                        0,00

	TOTAL DA RECEITA.
	R$        12.900.000,00


Art. 3º - A Despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros Programa de Trabalho e Natureza de Despesa. Que apresentam os seguintes desdobramentos:

01 – POR FUNÇÕES  DE GOVERNO

	Legislativa.
	R$           860.000,00

	Administrativa e Planejamento
	R$        2.801.500,00

	Agricultura
	R$           211.750,00

	Educação e Cultura
	R$        3.757.110,00

	Habitação e Urbanismo
	R$             97.000,00

	Saúde e Saneamento 
	R$        1.829.500,00

	Assistência e Previdência
	R$           608.240,00

	Transporte
	R$        2.734.900,00

	TOTAL DA DESPESA
	R$      12.900.000,00


02 – POR PROGRAMA DE TRABALHO

	Processo Legislativo
	R$         860.000,00

	Administração
	R$      1.888.650,00

	Administração Financeira
	R$         558.000,00

	Educação Física e Desportos 
	R$         167.500,00

	Recursos Hídricos 
	R$         500.000,00

	Urbanismo 
	R$         135.000,00

	Produção Vegetal
	R$           20.000,00

	Abastecimento
	R$           15.000,00

	Promoção e Extensão Rural
	R$           20.000,00

	Preservação de Rec. Nat. Renováveis
	R$             6.000,00

	Educação Crianças 00 a 06 anos
	R$      1.136.400,00

	Ensino Fundamental
	R$      2.404.500,00

	Ensino Médio
	R$           30.000,00

	Cultura
	R$         139.810,00

	Assistência
	R$         654.640,00

	Habitação
	R$           97.000,00

	Saúde
	R$      1.634.500,00

	Saneamento
	R$         165.000,00

	Transporte Urbano
	R$         310.000,00

	Transporte Rodoviário
	R$      2.028.000,00

	Energia Elétrica
	R$         130.000,00

	TOTAL
	R$    12.900.000,00


03 - POR CATEGORIAS ECONÔMICAS

	Despesas Correntes 
	R$           8.284.800,00

	Despesas de Capital 
	R$           4.615.200,00

	TOTAL
	R$         12.900.000,00


04 – POR ÓRGÃO DA ADM. UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS

	Poder Legislativo Câmara Municipal
	R$         860.000,00

	Poder Executivo
	R$         209.000,00

	Sec. Agric. Ind. Com. Meio Ambiente.
	R$         241.750,00

	Sec. Viação Obras Serv. Públicos 
	R$      3.349.900,00

	Sec. Educação e Cultura
	R$      3.757.110,00

	Sec. de Saúde Vig. Sanitária.
	R$      1.749.500,00

	Sec. de Promoção Social Esp. Lazer
	R$         872.740,00

	Sec. de Administração e Finanças
	R$      1.760.000,00

	TOTAL 
	R$    12.900.000,00


Art. 4º - Fica ainda, o Poder Executivo autorizado:

a) Realizar Operações de Crédito por Antecipação da Receita até o limite de 15% (Quinze por cento) do total das despesas nos termos do Artigo 7º  da Lei 4.320/64, servindo como recursos os constantes no Art. 43 da mesma Lei.

b) Abrir Créditos Suplementares até o limite de 10% (Dez por cento) das dotações de Orçamento da receita, nos Termos do Artigo 7º e inciso I e Artigo 43 da Lei Federal 4.320/64, podendo ainda, transpor, remanejar ou transferir recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2.000.

Diamantino 31 de dezembro de 1.999

João Batista de Almeida Filho

Prefeito Municipal
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